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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : BENILDA PEREIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA E OUTRO(S) - 

SP140741
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
DISPOSTO NO TEMA REPETITIVO 905/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
 

1. No julgamento dos Recursos Especiais 1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 
1.492.221/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetidos ao regime 
de recursos repetitivos (Tema 905/STJ), a Primeira Seção do STJ, observando a 
repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, fixou, 
entre outras, a tese de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável às condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

2. A correção monetária dos benefícios previdenciários deve obedecer ao 
disposto no item 3.2, segundo o qual "as condenações impostas à Fazenda Pública de 
natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 
monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que 
incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela Lei n. 11.960/2009)".

3. Entretanto, em se tratando de benefício assistencial, como no caso dos 
autos, prevalece o entendimento firmado pelo STF no Tema 810 da repercussão geral, 
em que se determinou a aplicação do IPCA-E para fins de correção monetária de 
benefício de prestação continuada.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1486607 - SP 
(2019/0117527-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : BENILDA PEREIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA E OUTRO(S) - 

SP140741
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
DISPOSTO NO TEMA REPETITIVO 905/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
 

1. No julgamento dos Recursos Especiais 1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 
1.492.221/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetidos ao regime 
de recursos repetitivos (Tema 905/STJ), a Primeira Seção do STJ, observando a 
repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, fixou, 
entre outras, a tese de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável às condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

2. A correção monetária dos benefícios previdenciários deve obedecer ao 
disposto no item 3.2, segundo o qual "as condenações impostas à Fazenda Pública de 
natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 
monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que 
incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela Lei n. 11.960/2009)".

3. Entretanto, em se tratando de benefício assistencial, como no caso dos 
autos, prevalece o entendimento firmado pelo STF no Tema 810 da repercussão geral, 
em que se determinou a aplicação do IPCA-E para fins de correção monetária de 
benefício de prestação continuada.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL contra a decisão da relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) que rejeitou os embargos de 
declaração opostos contra o julgado de fls. 242/246, o qual acolheu a pretensão da 
parte ora agravada para restabelecer a sentença que julgara procedente a ação de 
concessão de benefício assistencial.

Em suas razões, a parte ora agravante sustenta, em síntese, que "a r. 

decisão agravada afasta a ocorrência de omissão, tendo em vista os estritos limites da 

decisão anteriormente embargada, que fez restabelecer a sentença do d. Juízo de 

primeiro grau de jurisdição, sem, contudo, fazer os necessários ajustes quanto aos 

consectários legais de seu restabelecimento" (fl. 270). Afirma que a decisão 
impugnada, ao restabelecer a sentença de procedência, deveria ter aplicado o 
entendimento firmado no Tema Repetitivo 905/STJ no que concerne à correção do 
débito. 

Requer, por fim, o provimento do agravo interno "para fazer incidir na 

hipótese o dispositivo contido do Tema 905/STJ" (fl. 272).

Impugnação apresentada às fls. 277/283.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

A sentença de procedência, restabelecida por força da decisão que deu 
provimento ao recurso especial da parte agravada, determinou a concessão do 
benefício de prestação continuada, com DIB em 26/5/2015, "calculando-se o valor 

devido na forma prevista em lei, com a incidência de correção monetária, calculada 

pelo IPCA-E (após 25/03/2015), a partir do vencimento de cada parcela, e juros legais 

de mora de 6 % ao ano, a partir da citação" (fl. 88).

Com efeito, no julgamento dos Recursos Especiais 1.495.144/RS, 
1.495.146/MG e 1.492.221/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 
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submetidos ao regime de recursos repetitivos (Tema 905/STJ), a Primeira Seção do 
STJ, observando a repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 
870.947/SE, fixou, entre outras, a tese de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com 
redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável 
às condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza. Cito, por oportuno, a ementa do precedente qualificado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO 
CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA.

TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se 
em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período 
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos 
índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais 
índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial 
de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 
25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada 
na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em 
relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
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janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência 
da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a 
cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção 
monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.

No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da 
mora nem para remuneração do capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A 
na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial 
da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago 
em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a 
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices.

4. Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado 
a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser 
aferida no caso concreto.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.

5. No que se refere à alegada afronta aos arts. 128, 460, 503 e 515 do CPC, 
verifica-se que houve apenas a indicação genérica de afronta a tais preceitos, sem 
haver a demonstração clara e precisa do modo pelo qual tais preceitos legais 
foram violados. Por tal razão, mostra-se deficiente, no ponto, a fundamentação 
recursal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia".

6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso refere-se 
a condenação judicial de natureza previdenciária. Em relação aos juros de mora, 
no período anterior à vigência da Lei 11.960/2009, o Tribunal de origem determinou 
a aplicação do art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87 (1%); após a vigência da lei referida, 
impôs a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009). Quanto à correção monetária, determinou a aplicação do INPC. 
Assim, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação acima 
delineada, não havendo justificativa para reforma.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o 
art. 256-N e seguintes do RISTJ. (REsp n. 1.492.221/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe de 20/3/2018.)

Assim, a correção monetária dos benefícios previdenciários 
deve obedecer ao disposto no item 3.2, segundo o qual "as condenações impostas à 

Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins 

de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 

11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, 

incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 

9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009)".

Entretanto, em se tratando de benefício assistencial, como no caso dos 
autos, prevalece o entendimento firmado pelo STF no Tema 810 da repercussão geral, 
em que se determinou a aplicação do IPCA-E para fins de correção monetária de 
benefício de prestação continuada.

A propósito, cito:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS EM 
ESPÉCIE. AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86 DA LEI N. 8.213/1991. LEI N. 
11.960/2009. ART. 1º - F DA LEI N. 9.494/1997. INPC. LEI N. 11.340/2006. 
ART.41 DA LEI N. 8.213/1991. LEI. N. 8.742/1993. TEMA N. 810/STF. TEMA N. 
905/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de benefício auxílio-acidente contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS objetivando recebimento do benefício auxílio-
doença acidentário. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente modificada, redefinindo a aplicação percentual 
dos juros de mora seguindo a Lei n. 11.960/09.

II - A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra a Fazenda 
foi objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, tendo a questão sido sobrestada tanto no Supremo Tribunal Federal 
quanto no Superior Tribunal de Justiça (Temas n. 810 e 905, respectivamente).

III - No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de benefício 
previdenciário devem obedecer ao descrito no item 3.2, qual seja, as condenações 
impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do 

Documento eletrônico VDA36500119 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/05/2023 15:13:02
Código de Controle do Documento: ed95d9ed-b975-4819-a325-2596b5ddc965



INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei n. 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei n. 8.213/1991. 
Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança (art.1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009).

IV - Registre-se que foi definido somente o INPC a partir da Lei n. 
11.430/2006, pois, conforme observado no próprio voto do supramencionado 
acórdão, a adoção do INPC não configura afronta ao que foi decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral (RE n. 870.947/SE). Isso 
porque, naquela ocasião, determinou-se a aplicação do IPCA-E para fins de 
correção monetária de benefício de prestação continuada (BPC), o qual se 
trata de benefício de natureza assistencial, previsto na Lei n. 8.742/1993. 
Assim, é imperioso concluir que o INPC, previsto no art. 41-A da Lei 
8.213/1991, abrange apenas a correção monetária dos benefícios de natureza 
previdenciária (grifos no original).

V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.002.470/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
11/11/2022 - sem destaques no original.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. REQUISITOS. OCORRÊNCIA. AÇÃO ACIDENTÁRIA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. INPC E REMUNERAÇÃO OFICIAL DA 
CADERNETA DE POUPANÇA. APLICAÇÃO.

1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado.

2. Hipótese em que a decisão impugnada no julgado embargado omitiu-se no 
exame de fundamentos relevantes expostos pela autarquia e manteve o acórdão 
do TJ/SP, baseando-se, equivocadamente, na repercussão geral do Supremo 
Tribunal Federal, que não tratou de benefício previdenciário, mas sim 
assistencial (RE 870.947/SE-RG).

3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 905/STJ, firmou a 
compreensão de que, em se tratando de causas previdenciárias, as 
condenações impostas à Fazenda Pública, para efeito de correção monetária, 
sujeitam-se à incidência do INPC a partir da vigência do art. 41-A da Lei n. 
8.213/1991, com a redação incluída pela Lei n. 11.430/2006.

4. O INPC aplica-se na atualização monetária nas condenações de natureza 
previdenciária sem a limitação temporal dada pelo Tribunal de origem, ou seja, 
deve incidir inclusive no período posterior à entrada em vigor da Lei n. 
11.960/2009, sendo certo que, para os períodos anteriores à entrada em vigor da 
Lei n. 11.430/2006, incidem os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal.

5. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela Lei 
n. 11.960/2009), independentemente de quais sejam os períodos a que se 
referirem os débitos de natureza previdenciária, conforme decisão no Tema 
810/STF.

6. In casu, a autarquia interpôs recurso especial em que postulou que a 
correção monetária observasse o INPC, a contar da Lei n. 10.741/2003, e a Taxa 
Referencial  TR, após a Lei n. 11.960/2009, circunstância que enseja o seu parcial 
acolhimento.
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7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar 
parcial provimento ao recurso especial. (EDcl no AgInt no REsp n. 1.896.946/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
20/8/2021 - sem destaques no original.)

Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual mantenho incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1.486.607 / SP
Número Registro: 2019/0117527-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011253520158260274 00170128520174039999 11253520158260274 1500000434 201703990170121

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENILDA PEREIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA E OUTRO(S) - SP140741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ASSISTENCIAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : BENILDA PEREIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA E OUTRO(S) - SP140741

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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